PROJETO DE LEI N.º______ , DE 2013.
(Do Senhor OTAVIO LEITE)

Dispõe sobre a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida por entidade de Representação do Futebol Brasileiro e cria Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE – e dá outras providências.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º - Fica acrescida em dez pontos percentuais a alíquota da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS – devida por entidade associativa de Representação do Futebol Brasileiro em âmbitos nacional e internacional, conforme disposto no § 9.º do art. 195 da Constituição Federal.
Art. 2º - Os recursos arrecadados em função do disposto no Art. 1.º serão aplicados na concessão de benefícios assistenciais a ex-atletas profissionais de futebol, nos termos definidos em regulamento. 
Art. 3º - Fica declarada como de Especial Interesse Público a comercialização de patrocínio proveniente da atividade de Representação do Futebol Brasileiro nos âmbitos nacional e internacional.
Parágrafo único – Sobre as receitas decorrentes da comercialização de patrocínio de que trata o caput, incidirá Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE, de alíquota de vinte por cento, a ser recolhida no último dia útil do mês seguinte ao da contratação do patrocínio, destinando-se os recursos daí arrecadados ao fomento e formação de atletas de futebol menores de 18 anos, nos ternos dispostos em regulamento.
Art. 4º - A instituição que exerça atividade de representação do futebol brasileiro nos âmbitos nacional e internacional poderá receber o status de “Representante Oficial do Futebol Brasileiro”, mediante chancela direta da Presidência da República, nos termos de regulamento específico, e em consequência, disponibilizará na rede mundial de computadores todas as informações provenientes das receitas auferidas nos termos do art. 3.º da presente lei, sujeitando-se a eventuais auditorias do Tribunal de Contas da União, quando requeridas pelo Poder Executivo ou por membro do Poder Legislativo.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



JUSTIFICAÇÃO


Indiscutivelmente, a titularidade do “status” de representação oficial do Futebol Brasileiro constitui-se, na prática, em algo de insofismável interesse público. Que deve ser exercido em proveito da sociedade, obrigando o titular, em sua práxis, a certos encargos em benefício da coletividade ou da ordem social. 


Se há praticamente um consenso entre todos os brasileiros, é o de que a Confederação Brasileira de Futebol precisa estar sintonizada com o desenvolvimento do futebol do País dentro de um conceito de transparência e governança moderna e democrática.


O presente projeto pretende promover a discussão sobre a natureza as ações da CBF e o retorno que a sociedade brasileira obtém dos amplos dividendos que associação aufere anualmente. 

Para se ter uma ideia, há um curioso exercício macro econômico que aponta um cálculo matemático que leva em conta dados como exportações, governança e turismo de um País.  Nele, a marca Brasil foi avaliada em US$ 255 bilhões, 22ª no rankin do ano de 2011. A lista é liderada pelos Estados Unidos, cuja marca vale US$ 19,7 trilhões. A marca China é a nona colocada (US$ 1,1 trilhão), a Rússia a 12ª e a Índia a 17ª. 

O estudo é feito pelo especialista britânico em marcas Simon Anholt, consultor da Organização das Nações Unidas (ONU) e seu levantamento é usado, por exemplo, para assessorar países a corrigir problemas que afetam seu crescimento e também por investidores. 

Óbvio: a marca Brasil tem incomensurável valor. Aplicando-se, pois, esse conceito ao mundo da nossa paixão maior – o futebol –, fica explicito o porquê de, em torno da seleção brasileira, serem efetuados milionários contratos em todas as direções. 

Desse modo, a presente proposição visa assegurar a retribuição ao País, em razão dos altos recursos financeiros que envolvem os contratos das entidades associativas que representam o futebol brasileiro, com acréscimo da COFINS e criação de uma CIDE.

Pelo exposto, e devido relevância do tema conto com o valioso apoio dos nobres pares para aprovação do Projeto de Lei.

Sala das sessões, ____ de maio de 2013.

Deputado OTAVIO LEITE

PSDB/RJ

